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tiva e não possui similar nacional, expede o presente ATO DE-
CLARATÓRIO a beneficiar o atleta Euclides Maurina, CPF:
068.935.700-15, no direito à isenção do Imposto de Importação - II e
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI de acordo com os
termos que trata a Lei nº 10.451, de 10 de maio de 2002, altera a
legislação tributária federal e da outras providências conforme re-
dação dada pela, Lei nº 11.827 de 20/11/2008, relativo aos materiais
e equipamentos para a modalidade de Fossa Olímpica - Tiro Es-
portivo, abaixo relacionado:

RICARDO LEYSER GONÇALVES

ANEXO

ORD IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO QTD VALOR (EUROS)
01 Espingarda Perazzi, Cal. 12, Modelo MX8,

02 canos superpostos, Comprimento 75cm,
alma lisa, com Coronha Regulável.

1 5.002,00

TO TA L 5.002,00

ATO DECLARATÓRIO No- 7, DE 29 DE MARÇO DE 2012

Reconhece o direito à isenção de Imposto
de Importação - II e IPI ao Roberto Paulo
Fracalossi, nas aquisições no mercado in-
terno e nas importações dos produtos que
relaciona.

A Secretaria Nacional de Esporte de Alto Rendimento do
Ministério do Esporte, de conformidade com o disposto no art. 4º da
Portaria nº 199, de 09 de agosto de 2002, tendo em vista o que consta
do Processo nº 58701.000366/2012-11, no qual se acha comprovado
que os equipamentos e materiais a serem importados foram homo-
logados pela entidade internacional da respectiva modalidade espor-
tiva e não possui similar nacional, expede o presente ATO DE-
CLARATÓRIO a beneficiar o atleta Roberto Paulo Fracalossi, CPF:
134.538.900-00, no direito à isenção do Imposto de Importação - II e
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI de acordo com os
termos que trata a Lei nº 10.451, de 10 de maio de 2002, altera a
legislação tributária federal e da outras providências conforme re-
dação dada pela, Lei nº 11.827 de 20/11/2008, relativo aos materiais
e equipamentos para a modalidade de Fossa Olímpica - Tiro Es-
portivo, abaixo relacionado:

ORD IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO QTD VALOR (EUROS)
01 Espingarda Perazzi, Cal. 12, Modelo MX8,

02 canos superpostos, Comprimento 75cm,
alma lisa, com Coronha Regulável.

1 5.002,00

TO TA L 5.002,00

RICARDO LEYSER GONÇALVES

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS

RESOLUÇÃO No- 91, DE 2 DE ABRIL DE 2012

Estabelece a periodicidade de atualização, a
qualificação do responsável técnico, o con-
teúdo mínimo e o nível de detalhamento do
Plano de Segurança da Barragem e da Re-
visão Periódica de Segurança da Barragem,
conforme art. 8°, 10 e 19 da Lei n° 12.334
de 20 de setembro de 2010 - a Política
Nacional de Segurança de Barragens -
PNSB.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL
DE ÁGUAS - ANA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 63,
XVII, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº 567, de 17
de agosto de 2009, torna público que a DIRETORIA COLEGIADA,
em sua 439ª Reunião Ordinária, realizada em 02 de abril de 2012,
com fundamentos no art. 8º, 10 e 19 da Lei nº 12.334, de 20 de
setembro de 2010, tendo em vista o que consta nos processos nº
02501.001700/2011-67 e nº 02501.000338/2012-98, e

Considerando que compete à ANA, no âmbito de suas atri-
buições, fiscalizar as barragens para as quais outorgou o direito de
uso dos recursos hídricos, quando o objeto for acumulação de água,
exceto as para fins de aproveitamento hidrelétrico, conforme art. 5º, I,
da Lei nº 12.334 de 2010;

Considerando que o Plano de Segurança da Barragem é um
instrumento da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB)
e que cabe ao empreendedor elaborá-lo;

Considerando que cabe ao órgão fiscalizador estabelecer a
periodicidade de atualização, a qualificação do responsável técnico, o
conteúdo mínimo e o nível de detalhamento do Plano de Segurança
da Barragem;

Considerando que a Revisão Periódica de Segurança da Bar-
ragem é parte integrante do Plano de Segurança da Barragem e que
cabe ao órgão fiscalizador estabelecer a periodicidade, a qualificação
técnica da equipe responsável, o conteúdo mínimo e o nível de de-
talhamento;

Ministério do Meio Ambiente
.

Considerando que os empreendedores de barragens enqua-
drados no parágrafo único do art.1º da Lei n° 12.334, de 2010, têm
até dia 20 de setembro de 2012 para submeter à aprovação dos órgão
fiscalizadores relatório especificando as ações e o cronograma para
implementação do Plano de Segurança da Barragem;

Considerando o resultado da audiência pública nº 003/2011
que colheu subsídios para o aprimoramento desta Resolução, resol-
ve:

Art. 1° A periodicidade de atualização, a qualificação do
responsável e equipe técnica, o conteúdo mínimo e o nível de de-
talhamento do Plano de Segurança da Barragem e da Revisão Pe-
riódica de Segurança da Barragem são aqueles definidos nesta Re-
solução.

Art. 2° Para efeito desta Resolução consideram-se:
I - Barragem: qualquer obstrução em um curso permanente

ou temporário de água, ou talvegue, para fins de retenção ou acu-
mulação de substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e sólidos,
compreendendo o barramento e as estruturas associadas;

II - Barragens Fiscalizadas pela ANA: barragens situadas em
rios de domínio da União, exceto as destinadas à disposição de
resíduos industriais, rejeitos de mineração e as que o uso prepon-
derante seja a geração hidrelétrica;

III - Empreendedor: agente privado ou governamental com
direito real sobre as terras onde se localizam a barragem e o re-
servatório ou que explore a barragem para benefício próprio ou da
coletividade;

IV - Dano Potencial Associado: dano que pode ocorrer de-
vido a rompimento, vazamento, infiltração no solo ou mau funcio-
namento de uma barragem;

V - Matriz de Categoria de Risco e Dano Potencial As-
sociado: Matriz que consta do anexo I desta Resolução, que relaciona
classificação de Categoria Risco e Dano Potencial Associado, com
objetivo de estabelecer a abrangência do Plano de Segurança da
Barragem e periodicidade da Revisão Periódica de Segurança da
Barragem;

VI - Equipe de Segurança da Barragem: conjunto de pro-
fissionais responsáveis pelas ações de segurança da barragem, po-
dendo ser composta por profissionais do próprio empreendedor ou
contratada especificamente para este fim.

TÍTULO I
DA MATRIZ DE RISCO E DANO POTENCIAL ASSO-

CIADO
Art.3° As Barragens Fiscalizadas pela ANA serão classi-

ficadas de acordo com a Matriz de Categoria de Risco e o Dano
Potencial Associado, constante no anexo I, nas classes A, B, C, D e
E.

Parágrafo Único. A ANA poderá atualizar a classificação das
barragens em decorrência da alteração de suas características ou da

ocupação do vale a jusante que requeiram a revisão da ca-
tegoria de Risco ou do Dano Potencial Associado à barragem.

TÍTULO II
DO PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM
Capítulo I
DA ESTRUTURA E DO CONTEÚDO MÍNIMO
Art. 4° O Plano de Segurança da Barragem é um instrumento

da Política Nacional de Segurança de Barragens, de implementação
obrigatória pelo Empreendedor, cujo objetivo é auxiliá-lo na gestão
da segurança da barragem.

Art. 5° O Plano de Segurança da Barragem deverá ser com-
posto por 5 (cinco) volumes, respectivamente:

I - Volume I- Informações Gerais;
II - Volume II - Planos e Procedimentos;
III - Volume III - Registros e Controles;
IV - Volume - Plano de Ação de Emergência;
V - Volume V - Revisão Periódica de Segurança de Bar-

ragem.
Parágrafo único. O conteúdo mínimo de cada volume está

detalhado no anexo II.
Art. 6° A abrangência do Plano de Segurança da Barragem

será definida em função da Matriz de Categoria de Risco e Dano
Potencial Associado, conforme art. 3°, sendo:

I - classe A: Volumes I, II, III, IV e V;
II - classe B: Volumes I, II, III, e V;
III - classe C: Volumes I, II, III, e V;
IV - classe D: Volumes I, II, III e V;
V - classe E: Volumes I, II, III e V.
Parágrafo primeiro. A extensão e detalhamento de cada vo-

lume do Plano de Segurança da Barragem deverá ser proporcional à
complexidade da barragem e suficiente para garantir as condições
adequadas de segurança.

Parágrafo segundo. A ANA poderá determinar a elaboração
do Volume IV - Plano de Ação de Emergência, sempre que considerar
necessário, independente da classe da barragem.

Capítulo II
DA ELABORAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE

SEGURANÇA DA BARRAGEM
Art. 7º O Plano de Segurança da Barragem deverá ser ela-

borado até o início da operação da barragem, a partir de quando
deverá estar disponível para utilização pela Equipe de Segurança de
Barragem.

Parágrafo único. O Plano de Segurança da Barragem deverá
estar disponível no próprio local da barragem e, na inexistência de
escritório no local, na regional ou sede do empreendedor, o que for
mais próximo da barragem, bem como na sede do Empreendedor.

Art. 8° À medida que ocorrerem as atividades de operação,
monitoramento, manutenção, bem como das inspeções regulares e
especiais, os respectivos registros devem ser inseridos no Volume III
do Plano de Segurança da Barragem.

Art. 9° O Plano de Segurança da Barragem deverá ser atua-
lizado em decorrência das inspeções regulares e especiais e das Re-
visões Periódicas de Segurança da Barragem, incorporando suas exi-
gências e recomendações.

Parágrafo único. Todas as atualizações a que se refere o
caput deverão ser anotadas e assinadas em folha de controle de
alterações, que deverá fazer parte dos volumes respectivos.

Capítulo III
DA QUALIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA ELA-

BORAÇÃO DO PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM
Art. 10. O responsável técnico pela elaboração do Plano de

Segurança de Barragem deverá ter registro no Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, com atribuições pro-
fissionais para projeto ou construção ou operação ou manutenção de
barragens, compatíveis com as definidas pelo Conselho Federal de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA.

TÍTULO III
DA REVISÃO PERIÓDICA DE SEGURANÇA DE SE-

GURANÇA DA BARRAGEM
Capítulo I
DA ESTRUTURA E DO CONTEÚDO MÍNIMO
Art. 11. A Revisão Periódica de Segurança de Barragem,

parte integrante do Plano de Segurança da Barragem, tem por ob-
jetivo verificar o estado geral de segurança da barragem, conside-
rando o atual estado da arte para os critérios de projeto, a atualização
dos dados hidrológicos e as alterações das condições a montante e a
jusante da barragem.

Art.12. A Revisão Periódica de Segurança de Barragem de-
verá indicar as ações a serem adotadas pelo Empreendedor para a
manutenção da segurança, compreendendo, para tanto:

I - o exame de toda a documentação da barragem, em par-
ticular dos relatórios de inspeção;

II - o exame dos procedimentos de manutenção e operação
adotados pelo empreendedor;

III - a análise comparativa do desempenho da barragem em
relação às revisões efetuadas anteriormente.

Parágrafo único. O conteúdo mínimo da Revisão Periódica
de Segurança de Barragem está detalhado no Anexo II.

Art. 13. O produto final da Revisão Periódica de Segurança
de Barragem será um relatório que corresponde ao Volume V do
Plano de Segurança da Barragem, e deverá indicar a necessidade,
quando cabível, de:

I - elaboração ou alteração dos planos de operação, ma-
nutenção, instrumentação, testes ou inspeções;

II - dispositivos complementares de descarga;
III - implantação, incremento ou melhoria nos dispositivos e

freqüências de instrumentação e monitoramento;
IV - obras ou reformas para garantia da estabilidade es-

trutural da barragem; e
V - outros aspectos relevantes indicados pelo responsável

técnico pelo documento.
Parágrafo único. O Resumo Executivo da Revisão Periódica

de Segurança da Barragem deverá ser enviado à ANA em até 60 dias
após a elaboração do relatório a que se refere o caput, juntamente
com uma declaração de ciência do representante legal do Empre-
endedor quanto ao conteúdo do documento.

Capítulo II
DA PERIODICIDADE DA REVISÃO PERIÓDICA DE SE-

GURANÇA DE BARRAGEM
Art. 14. A periodicidade mínima da Revisão Periódica de

Segurança de Barragem é definida em função da Matriz de Categoria
de Risco e Dano Potencial Associado constante do anexo I, sendo:

I - classe A: a cada 5 (cinco) anos;
II - classe B: a cada 5 (cinco) anos;
III - classe C: a cada 7 (sete) anos;
IV - classe D a cada 10 (dez) anos;
V - classe E: a cada 10 (dez) anos.
Capítulo III
DA QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA RESPON-

SÁVEL PELA REVISÃO PERIÓDICA DE SEGURANÇA DE
BARRAGEM

Art. 15. A Revisão Periódica de Segurança de Barragem
deverá ser realizada por equipe multidisciplinar, com competência nas
diversas disciplinas que envolvam a segurança da barragem em es-
tudo.

Parágrafo primeiro. A equipe a que se refere o caput deverá
ser externa ao Empreendedor, contratada para este fim.

Parágrafo segundo. O responsável técnico pela Revisão Pe-
riódica de Segurança da Barragem deverá ter registro no Conselho
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, com
atribuições profissionais para projeto ou construção ou operação ou
manutenção de barragens de terra ou de concreto, compatíveis com as
definidas pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agro-
nomia - CONFEA.

TÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 16. Para atendimento dos requisitos do art.19 da Lei n°

12.334, de 2010, os Empreendedores deverão apresentar para a ANA,
até 20 de setembro de 2012, o Relatório de Implantação do Plano de
Segurança da Barragem, contendo:

I - Formulário constante do anexo IV preenchido;
II - cronograma de implantação do Plano de Segurança da

Barragem, respeitando os prazos para realização da Revisão Periódica
de Segurança de Barragem.

Parágrafo primeiro. O cronograma deverá ter como data ini-
cial 1º de outubro de 2012.
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Parágrafo segundo. O Relatório de Implantação do Plano de
Segurança da Barragem deverá ser enviado à ANA por via postal ou
preenchido diretamente no endereço eletrônico da ANA na internet
por meio de formulário eletrônico a ser disponibilizado a partir de 2
de maio de 2012.

Parágrafo terceiro. Durante a avaliação do Relatório de Im-
plantação do Plano de Segurança da Barragem, a ANA poderá re-
querer do Empreendedor alteração da sequência de realização das
revisões de segurança das barragens, em função da Categoria de
Risco e do Dano Potencial Associado.

Parágrafo quarto. Após o recebimento dos relatórios de que
trata o caput, a ANA se manifestará em até um 01 (um) ano sobre
seus conteúdos.

Art. 17. No período compreendido entre 20 de setembro de
2012 e o prazo final aprovado pela ANA para sua conclusão, o Plano
de Segurança das Barragens construídas até aquela data deverá ser
composto, no mínimo:

I - do formulário a que se refere o anexo IV a esta resolução,
preenchido; e

II - dos registros que compõem o Volume III do Plano de
Segurança da Barragens, conforme o Art.8° desta Resolução.

Art. 18. O prazo limite para realização das revisões pe-
riódicas de segurança das barragens cuja operação tenha iniciado até
20 de setembro de 2012 será função do número de barragens do
Empreendedor e deverá respeitar os prazos totais e intermediários
definidos no anexo III.

Parágrafo primeiro. Para fins de contabilização do número de
barragens por Empreendedor considerar-se-á todas as suas barragens,
independente do tipo, porte e dominio do corpo d'água barrado.

Parágrafo segundo. A sequência proposta de realização das
revisões periódicas de segurança das barragens para os empreen-
dedores que possuam mais de uma barragem deverá ser determinada
em ordem decrescente de volume dos respectivos reservatórios.

Parágrafo terceiro. A elaboração do Plano de Segurança da
Barragem deverá ser concluida em até um ano após a primeira Re-
visão Periódica de Segurança de Barragem, a que se refere o caput.

Art. 19. A periodicidade de atualização, a qualificação do
responsável técnico, o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento do
Plano de Ação de Emergência serão tratados em resolução espe-
cífica.

Art. 20. O não cumprimento do disposto nesta Resolução
sujeitará o infrator às penalidades previstas no artigo 50 da Lei nº
9433, de 8 de janeiro de 1997.

Art. 21. Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O inteiro teor da Resolução e seus anexos I, II, III e IV, bem
como as demais informações pertinentes estarão disponíveis no site
w w w. a n a . g o v. b r

VICENTE ANDREU

SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DA AGÊN-
CIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no uso de suas atribuições e
tendo em vista a delegação de competência que lhe foi atribuída pela
Portaria nº 84, de 12 de dezembro de 2002, e em conformidade com
a Resolução nº 193, de 05/05/2003, torna público que no período de
1 a 30/03/2012, foram requeridas e encontram-se em análise na Agên-
cia Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito
Federal - ADASA, as seguintes solicitações de outorga de direito de
uso de recursos hídricos, nos termos constantes da Resolução nº 077,
de 22 de março de 2010, que delega competência para emissão de
outorga preventiva e de direito de uso de recursos hídricos de do-
mínio da União no âmbito do Distrito Federal, e dá outras pro-
vidências na implementação da Agenda Operativa:

José Carlos Wagner, rio Preto, Região Administrativa de
Planaltina/Distrito Federal, irrigação, alteração.

Mauro Augusto Kaiser Cabral, ribeirão Pipiripau, Região
Administrativa de Planaltina/Distrito Federal, irrigação e abasteci-
mento humano.

Paulo José Kramer, ribeirão Santana, Brasília/Distrito Fe-
deral, irrigação e dessedentação animal.

Raimundo Campo Rocha, ribeirão Pipiripau, Brasília/Distrito
Federal, irrigação, dessedentação animal e abastecimento humano,
renovação.

Ruben Landenderger, ribeirão Pipiripau, Região Adminis-
trativa do Paranoá/Distrito Federal, irrigação, renovação.

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DA AGÊN-
CIA NACIONAL DE ÁGUAS -ANA, no uso de suas atribuições e
tendo em vista a delegação de competência que lhe foi atribuída pela
Portaria nº 84, de 12 de dezembro de 2002, e em conformidade com
a Resolução nº 193, de 05/05/2003, torna público que no período de
20/02 a 30/03/2012, foram requeridas e encontram-se em análises no
Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE/SP, as seguintes
solicitações de outorga de direito de uso de recursos hídricos, nos
termos constantes da Resolução nº 429, de 04/08/2004, que delega
competência e define os critérios e procedimentos para emissão de
outorga preventiva e de direito de uso de recursos hídricos de do-
mínio da União no Estado de São Paulo, no âmbito das bacias
hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí:

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA Nº 149, DE 10 DE ABRIL DE 2012

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições estabelecidas nos arts.
1o e 5o do Decreto no 6.077, de 10 de abril de 2007, e no art. 4º do Decreto nº 5.115, de 24 de junho de 2004, considerando as informações
constantes dos processos relacionados no Anexo Único desta Portaria, e o disposto no Parecer CGU/AGU Nº 01/2007 - RVJ, aprovado pelo
Presidente da República, no Diário Oficial da União de 31 de dezembro de 2007, Seção 1, Página 4, em especial nos seus parágrafos 273, 274,
284 e 301, e no art. 4º-A, inciso IV, do Decreto nº 5.115, de 24 de junho de 2004 bem como o item 5 do Despacho no 1.499/2009 do Consultor-
Geral da União, que indica que "nenhum órgão da administração pública federal tem o poder de rever decisões de mérito da Comissão Especial
Interministerial", resolve:

Art. 1º Deferir o retorno ao serviço no quadro de pessoal da Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRAS, dos empregados constantes do
Anexo Único desta Portaria, oriundos da extinta Petrobras Mineração S/A - PETROMISA, sob regime celetista (Decreto-Lei nº 5.452/1943).

Art. 2º Cabe à PETROBRAS notificar, no prazo de trinta dias, os empregados para se apresentarem ao serviço, conforme determina
o §1o do art. 4o do Decreto no 6.077, de 10 de abril de 2007.

Art. 3º Os empregados deverão se apresentar à PETROBRAS no prazo de trinta dias, contado da notificação a que se refere o artigo
a n t e r i o r.

Parágrafo único. A não apresentação do empregado no prazo mencionado no caput implicará renúncia ao direito de retornar ao
serviço.

Art. 4º Os efeitos financeiros do retorno ao serviço dar-se-ão a partir do exercício do empregado na PETROBRAS.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

MIRIAM BELCHIOR

ANEXO ÚNICO

CPF Nome Processo nº
474.083.836-20 CARLOS RENATO DE FARIA 04500.007256/2004-08
033.023.857-49 DARCY DE ALBUQUERQUE BARBOSA 46040.049863/1993-18
230.453.104-00 DOMINGOS SAVIO DE OLIVEIRA 04599.505832/2004-28
814.789.257-87 HUGO BENEDITO DE ALMEIDA 0 4 5 0 0 . 0 0 7 11 9 / 2 0 1 0 - 11
262.015.934-20 INACIO AZEVEDO DA SILVA 04599.501690/2004-20
799.953.308-49 JOSE BARRETO DOS SANTOS 04599.505819/2004-79
385.518.107-15 JOSE LUQUECI 04500.001992/2009-59
328.947.675-87 JOSELITO VIEIRA DOS SANTOS 04500.001640/2010-37
121.078.085-20 JUVENAL ALVES SANTOS 04599.506331/2004-69
106.924.284-53 LEONARDO OLIVEIRA DA SILVA 04599.505718/2004-06
252.388.845-91 MARIA AUXILIADORA LIMA DE SANTANA 04599.505716/2004-17
033.157.547-72 MARIA DE ALBUQUERQUE BARBOSA 46040.031877/1993-02
490.645.846-72 NIVALDO JESUS ROBERTO 04599.501705/2004-50
358.484.058-91 SUELI CALIL 03000.004036/2007-35
831.003.507-15 UBIRACI DE ARRUDA RODRIGUES 46040.031881/1993-71

PORTARIA Nº 150, DE 10 DE ABRIL DE 2012

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições estabelecidas nos arts.
1o e 5o do Decreto no 6.077, de 10 de abril de 2007, e no art. 4o do Decreto no 5.115, de 24 de junho de 2004, bem como considerando as
informações constantes dos processos relacionados no Anexo Único desta Portaria e o disposto no Parecer CGU/AGU No 01/2007 - RVJ,
aprovado pelo Presidente da República, no Diário Oficial da União de 31 de dezembro de 2007, Seção 1, Página 4, em especial nos seus
parágrafos 273, 274, 284 e 301 e no art. 4o-A, inciso IV, do Decreto no 5.115, de 24 de junho de 2004, e do item 5 no Despacho nº 1.499/2009
do Consultor-Geral da União, que indica que "nenhum órgão da administração pública federal tem o poder de rever decisões de mérito da
Comissão Especial Interministerial", resolve:

Art. 1º Deferir o retorno ao serviço dos empregados constantes do Anexo Único desta Portaria, oriundos da extinta Siderurgia Brasileira
S.A. - SIDERBRÁS, para compor quadro especial em extinção do Ministério de Minas e Energia - MME, sob regime celetista (Decreto-Lei nº
5.452/1943).

Art. 2º Cabe ao MME notificar, no prazo de trinta dias, os empregados para se apresentarem ao serviço, conforme determina o § 1o

do art. 4o do Decreto nº 6.077, de 10 de abril de 2007.
Art. 3º Os empregados deverão se apresentar ao MME no prazo de trinta dias, contados da notificação a que se refere o artigo

a n t e r i o r.
Parágrafo único. A não apresentação do empregado no prazo mencionado no caput implicará renúncia ao direito de retornar ao

serviço.
Art. 4º Os efeitos financeiros do retorno ao serviço dar-se-ão a partir do exercício do empregado no MME.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

MIRIAM BELCHIOR

ANEXO ÚNICO

CPF Nome Processo nº
270.664.871-60 LIBERACI MARIA GONCALVES BOUZADA 04599.521309/2004-49
152.626.001-82 MARTA PEREIRA GONCALVES 04599.513228/2004-75

SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL

PORTARIA No- 24, DE 10 DE ABRIL DE 2012

A SECRETÁRIA DE ORÇAMENTO FEDERAL, tendo em vista a autorização constante do art. 8o, inciso II, alíneas "a" e "b" e § 1o,
do Decreto no 7.680, de 17 de fevereiro de 2012, e a delegação de competência de que trata o art. 3o, incisos I e II, da Portaria MP no 49, de
28 de fevereiro de 2012, resolve:

Art. 1º Remanejar e ajustar, respectivamente, os limites de movimentação e empenho constantes do Anexo I do Decreto no 7.680, de
17 de fevereiro de 2012, e o detalhamento contido no Anexo I da Portaria MP nº 49, de 28 de fevereiro de 2012, na forma dos Anexos I e
II desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CÉLIA CORRÊA

Agropecuária Alexânia Ltda., rio Jaguari, Município de Mo-
rungaba/São Paulo, irrigação, renovação.

HM Engenharia e Construções S.A, rio Piracicaba, Muni-
cípio de Piracicaba/São Paulo, esgotamento sanitário.

Jacir Furlan e Cia Ltda. - EPP, rio Piracicaba, Município de
Santa Bárbara D'Oeste/São Paulo, mineração.

Electro Eletricidade e Serviços S.A, Reservatório da UHE
Jacareí-Jaguari (rio Jaguari - Sistema Cantareira), Município de Pi-
racaia/São Paulo, travessia.

FRANCISCO LOPES VIANA

Ministério do Planejamento,Orçamento e Gestão
.
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